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	Fica assegurada a DATA BASE para negociação da CCT 2018/19 - MÊS DE MAIO.
	

	ÍNDICE DE REAJUSTE
	

	(aplicado nos salários das categorias profissionais nacionais): 

Nas negociações de reajuste de salários utilizam a variação do INPC ao longo do último ano como referência. O valor acumulado é calculado pela soma dos valores mensais ao longo dos doze últimos meses. Avaliaremos demais ÍNDICES, para que possamos atingir uma média aplicável aos salários. 

	

	REAJUSTE SALARIAL
	CLÁUSULA 4ª REAJUSTE SALARIAL 

	A parcela salarial correspondente até R$ 6.000,00 (seis mil reais) de todos os integrantes da categoria, será reajustada em 1° de maio de 2018, através da aplicação do índice negociável. Neste índice estão englobados todos os percentuais da variação inflacionaria verificada no período compreendido entre 1º de maio de 2017 à 30 de abril de 2018.
	O salário no importe até R$ 4.000,00 (quatro mil reais), será reajustado, em 1° de maio de 2017, em 4% (quatro por cento), para a parcela salarial que exceder valor prevalecerá a livre negociação. Neste índice está considerada a variação inflacionária verificada no período compreendido entre a última data-base, 1º de maio de 2016, a 30 de abril de 2017. 

Parágrafo primeiro: Serão compensadas eventuais antecipações concedidas no período de 1° de maio de 2016 à 30 de abril de 2017, salvo as decorrentes de promoções, términos de aprendizagem, transferências de cargo ou função, de estabelecimento, localidade e de equiparação salarial determinada por sentença judicial transitada em julgado. 

Parágrafo segundo: As eventuais antecipações, reajustes ou abonos, espontâneos ou compulsórios que vierem a ser concedidos após maio de 2017 serão compensados com reajustes determinados por Leis futuras ou Termo Aditivo firmado pelas partes. 
Parágrafo terceiro: Os empregados admitidos após a data-base maio/2016 terão a correção salarial na proporção da data de admissão na empresa, com aplicação do índice no período trabalho conforme tabela abaixo:

Parágrafo quarto: Para os efeitos do disposto no parágrafo terceiro acima, a fração igual ou superior a 15 (quinze) dias, será considerado o mês trabalhado.


	PISOS SALARIAIS
	CLÁUSULA 3ª SALÁRIO NORMATIVO/PISO SALARIAL

	Os seguintes pisos salariais, a partir de 1º de maio de 2018: 

- Funções Administrativas: R$ 1.350,00 (mil trezentos e cinqüenta reais); 

- Empregados em copa, zeladores, porteiros Office-boys e mensageiros, R$1.150,00 (mil cento e cinquenta reais); 

- Menor aprendiz: de acordo com a lei aplicável.
	Ficam assegurados os seguintes pisos salariais, a partir de 1° de maio de 2017:

a) Funções Administrativas: R$ 1.100,00 (um mil e cem reais);

b) Empregados em copa, zeladores, porteiros, Office-boys e mensageiros: R$ 1.000,00 (um mil reais).

c) menor aprendiz: de acordo com a lei aplicável


	COMISSIONISTAS
	CLÁUSULA 8ª COMISSIONISTAS

	
	Aos empregados comissionistas assegura-se uma garantia salarial mínima de retirada mensal de R$ 1.000,00 (um mil reais), quando suas comissões não atingirem este montante.

Parágrafo primeiro: As empresas fornecerão a cada comissionista relatório com o valor total de suas vendas até 30 (trinta) dias após o pagamento do salário.

Parágrafo segundo: Fica vedada a inclusão da parcela correspondente ao repouso semanal remunerado nos percentuais de comissão, ficando ajustado que o cálculo de dito repouso, será feito dividindo-se o valor das comissões pelos dias efetivamente trabalhados, multiplicando-se pelo número de domingos e feriados ocorridos no mês correspondente.

Parágrafo terceiro: Os comissionistas, puros ou mistos, desde que já tenham cumprido os contratos de experiência, terão também a mesma garantia salarial mínima contida no caput desta cláusula.

Parágrafo quarto: No sentido de evitar demissões no setor comercial do Sistema de Consórcios, fica pactuado, para as empresas que quiserem aderir, uma alteração na forma de comissionamento dos profissionais vendedores de consórcios abrangidos por esta Convenção, da seguinte forma:

a) As empresas pagarão 60% (sessenta por cento) do percentual estipulado da comissão, no mês correspondente a realização das vendas, contra a entrega, pelo vendedor, da proposta firmada pelo cliente, acompanhada dos respectivos pagamentos da primeira mensalidade e da taxa de adesão, se for o caso, 20% (vinte por cento) no mês correspondente ao pagamento, pelo cliente, da segunda mensalidade do consórcio e os 20% (vinte por cento) restantes no mês correspondente ao pagamento, pelo cliente, da terceira mensalidade.

b) Em função da alteração do comissionamento prevista na alínea anterior, as empresas que aderirem a esta nova forma de remuneração ficarão obrigadas a conceder um reajuste de 5% (cinco por cento) no atual percentual de comissionamento de seus vendedores. Quaisquer alterações na forma de comissionamento não previsto neste instrumento coletivo de trabalho, deverão ser previamente acordado entre empresa e o SINTRACON.

	Aos empregados comissionados assegura-se uma garantia salarial mínima de retirada mensal de (negociar) quando suas comissões não atingirem este montante. 


	

	ALIMENTAÇÃO
	CLÁUSULA 9ª REFEIÇÃO /ALIMENTAÇÃO

	Parágrafo Segundo. O valor unitário do vale-refeição será de, no mínimo, R$ 21,00 (vinte e um reais), o número de vale-refeição deverá corresponder ao número de dias úteis efetivamente trabalhados, excluído sábado se não houver expediente na empresa, bem como o período de férias, licença ou afastamento. Reavaliaremos casos questionados pelas Empresas do Interior do Estado.
	As empresas concederão aos seus empregados, por dia de trabalho, refeição in natura por meio de restaurante próprio ou de convênios ou, alternativamente, fornecerão vale refeição destinada à aquisição de refeições prontas.

Parágrafo Primeiro. Haverá a participação financeira do empregado, baseado no artigo 4º da Portaria nº 03, de 1º de março de 2002 no que tange ao custo da refeição.

Parágrafo Segundo. A administradora que não oferecer refeitório/restaurante para a alimentação de seus empregados concederá tickets restaurante no valor unitário no valor de R$ 16,00 (dezesseis), no mínimo; o número de tickets restaurante/refeição deverá corresponder ao número de dias úteis efetivamente trabalhados, excluído sábado se não houver expediente na empresa, bem como o período de férias, licença ou afastamento.

Parágrafo Terceiro. As empresas que já fornecem auxílio-alimentação ou vale-refeição ficam obrigadas a continuar a fornecer o benefício da maneira e modo já praticados, sem qualquer alteração e respeitadas as estipulações mais benéficas aos empregados, não podendo reduzir o valor já concedido.

	ACORDOS DE PLR
	

	Todos os Acordos de PLR, já firmados e aplicados pelas Empresas, até o ano de 2017, deverão ser avaliados individualmente (cada empresa), juntamente com o sindicato, para possíveis renegociações.
	Novidade.

	ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO 
	CLÁUSULA 16- PRORROGAÇÃO, COMPENSAÇÃO E REDUÇÃO

	Os Acordos Coletivos de Trabalho, deverão ser firmados e avaliados com a presença do sindicato, representando a categoria profissional, tomando todas as medidas exigidas em leis. O sindicato dos trabalhadores, deverá providenciar e encaminhar os registros dos Acordos junto à DRT e MTE.
	Fica estabelecida possibilidade de celebração de Acordo Coletivo de Trabalho, entre empresa e empregados, para compensação, prorrogação e redução da jornada de trabalho, o qual deverá ser encaminhado à entidade sindical - SINTRACON -, para registro homologação e arquivo no MTE.

	TAXA ASSISTENCIAL
	

	Serão analisados os critérios tratados entre as partes, representados pelos seus presidentes, na reunião de março do corrente ano. 

Caso haja necessidade de acrescentar demais tópicos a este documento, após Assembleia Geral Extraordinária, entre os trabalhadores, que será realizada no dia 13/04/2018, em Curitiba, o faremos através de ADITIVO À MINUTA DA PAUTA DE REIVINDICAÇÕES.
	Novidade.
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